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 FINANÇAS E AGRICULTURA, FLORESTAS
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 140-A/2016
de 13 de maio

Pela Portaria n.º 1509/2007, de 26 de novembro, alterada 
pela Portaria n.º 1405/2008, de 4 de dezembro, foram defi-
nidos os tipos de licenças de caça, a sua validade e âmbito 
geográfico de aplicação, e reservado o seu pedido e emissão 
através de meios eletrónicos, com ressalva dos relativos 
a licenças de caça para não residentes em território portu-
guês, os quais eram exclusiva e respetivamente efetuados 
e emitidos junto dos balcões do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.).

Considerando que a restrição acima referida, relativa-
mente à emissão de licenças de caça para não residentes 
em território português, tem sido desmotivadora dos es-
trangeiros não residentes em Portugal aqui poderem caçar, 
importa possibilitar a sua obtenção eletronicamente, bem 
como permitir que possam ser emitidas por Organizações 
do Sector da Caça (OSC) habilitadas para tal por acordo 
celebrado com o ICNF, I. P.

Ainda sobre a licença de caça para não residentes em 
território português, importa criar uma licença com vali-
dade mais adequada aos caçadores que só pontualmente ou 
em períodos específicos vêm caçar a Portugal, mantendo 
porém uma licença válida por toda uma época venatória, 
considerando a assiduidade da procura por parte de caça-
dores residentes em Espanha.

As licenças de caça não sofreram alterações significati-
vas desde 2008, pelo que, volvidos 8 anos, torna -se igual-
mente necessário fazer uma atualização das mesmas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças e pelo 

Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvimento 
Rural, ao abrigo do disposto no Despacho n.º 2243/2016, 
de 1 de fevereiro, do Ministro da Agricultura, Florestas e 
Desenvolvimento Rural, nos artigos 73.º a 75.º, n.º 2 do 
artigo 148.º, alínea f) do n.º 1, n.º 2 e n.º 3 do artigo 159.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de agosto, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 201/2005, de 24 de novembro, 
159/2008, de 8 de agosto, 214/2008, de 10 de novembro, 
9/2009, de 9 de janeiro, 2/2011, de 6 de janeiro, 81/2013, 
de 14 de junho, e 167/2015, de 21 de agosto de 2015, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Tipo, validade e âmbito geográfico das licenças

1 — As licenças de caça são dos tipos seguintes:
a) «Licença de caça nacional»;
b) «Licença de caça regional», a emitir diferenciada-

mente para cada região cinegética;
c) «Licença de caça para não residentes em território 

português».

2 — As licenças definidas no número anterior permitem, 
sem prejuízo das limitações impostas por lei, o exercício 
da caça a todas as espécies cinegéticas nos períodos e 
territórios seguintes:

a) «Licença de caça nacional» — é válida por uma 
época venatória e autoriza o exercício da caça em todo o 
território nacional;

b) «Licença de caça regional» — é válida por uma época 
venatória e autoriza o exercício da caça no território abran-
gido pela respetiva região cinegética;

c) «Licença de caça para não residentes em território 
nacional» — é válida por uma época venatória ou por 
30 dias, salvo se este prazo exceder o limite da época 
venatória em curso, caso em que a sua validade é até ao 
termo desta.

Artigo 2.º
Requerimento e emissão de licenças de caça nacionais e regionais

1 — As licenças de caça dos tipos nacional e regional 
podem ser requeridas, e emitidas, através da rede de caixas 
automáticas do Multibanco ou junto do Instituto da Con-
servação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.).

2 — As licenças são tituladas pelo talão do Multibanco 
(MB) ou por documento emitido eletronicamente pelo 
ICNF, I. P. e neles consta, designadamente:

a) A data de emissão;
b) O número da carta de caçador e o nome do caçador;
c) O tipo de licença e a época venatória para que é 

válida;
d) O valor da respetiva taxa.

3 — Sem prejuízo da obtenção gratuita de 2.as vias do 
talão MB junto da rede de caixas automáticas pelo período 
disponibilizado por esse serviço, pode sempre ser requerida 
a emissão de 2.ª via de licença de caça junto de balcão do 
ICNF, I. P.

4 — A 2.ª via de licença de caça pode ainda ser obtida 
eletronicamente, através do sítio da Internet do ICNF, I. P.

5 — A emissão de licenças para cada época venatória 
inicia -se a 15 de maio de cada ano.

Artigo 3.º
Requerimento e emissão de licenças de caça
para não residentes em território português

1 — A licença de caça para não residentes em território 
português é requerida diretamente junto do ICNF, I. P. ou 
eletronicamente através do seu sítio da Internet ou do portal 
do cidadão, sem prejuízo do disposto no número seguinte, 
e é titulada por documento emitido eletronicamente onde 
constem os elementos referidos no n.º 2 do artigo anterior, 
com as devidas adaptações.

2 — A licença de caça para não residentes em territó-
rio português pode ainda ser emitida, nos termos do dis-
posto nos números seguintes, por Organizações do Sector 
da Caça (OSC) de 1.º nível, registadas no ICNF, I. P. ao 
abrigo do disposto no artigo 5.º do regulamento anexo à 
Portaria n.º 11/2009, de 7 de janeiro, alterada pela Portaria 
n.º 312/2012, de 10 de outubro, e habilitadas para tal por 
acordo com aquele organismo.

3 — As licenças de caça para não residentes em terri-
tório português são emitidas pelas OSC eletronicamente, 
através de acesso, limitado ao fim em vista, à aplicação de 
gestão e emissão de licenças de caça do ICNF, I. P.

4 — O valor das taxas arrecadadas pelas OSC pela emis-
são de licenças de caça para não residentes em território 
português, deduzido da percentagem fixada no n.º 2 do 
artigo 148.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de agosto, 
na sua redação atual, é depositada, até ao 10.º dia do mês 
seguinte ao da emissão, em conta bancária a indicar pelo 
ICNF, I. P.
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Artigo 4.º
Taxas

1 — Pela emissão das licenças definidas no artigo 1.º 
são devidas as seguintes taxas:

a) «Licença de caça nacional» — 65 €;
b) «Licença de caça regional» — 37 €;
c) «Licença de caça para não residentes em território 

português» — 65,00 € e 125,00 €, consoante for válida, 
respetivamente, por 30 dias, no máximo, ou por época 
venatória.

2 — Pela emissão de 2.ª via de licença de caça por bal-
cão do ICNF, I. P. é devida a taxa de 7 €.

Artigo 5.º
Atualização anual das taxas

1 — A partir de janeiro de 2017 as taxas fixadas no ar-
tigo 4.º são atualizadas anualmente no início de cada época 
venatória, com base no coeficiente resultante da totalidade 
da variação do índice médio de preços no consumidor, no 
continente, excluindo habitação, relativo ao ano anterior, 
apurado pelo Instituto Nacional de Estatística, sendo o 
arredondamento do resultado feito à centésima.

2 — Os valores resultantes da atualização a que se refere 
o número anterior são divulgados no sítio da Internet do 
ICNF, I. P.

Artigo 6.º
Norma final

À emissão de licenças de caça não se aplica o disposto 
na Portaria n.º 1423 -I/2003, de 31 de dezembro.

Artigo 7.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 1509/2007, de 26 de novem-
bro, alterada pela Portaria n.º 1405/2008, de 4 de dezembro.

Artigo 8.º
Norma transitória

Até ao final da época venatória 2015/2016, mantêm -se 
em vigor as licenças previstas na Portaria n.º 1509/2007, 
de 26 de novembro, alterada pela Portaria n.º 1405/2008, 
de 4 de dezembro.

Artigo 9.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir da época 
venatória 2016 -2017.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 6 de maio de 2016. — O Secretário de Estado 
das Florestas e do Desenvolvimento Rural, Amândio José 
de Oliveira Torres, em 9 de maio de 2016. 

 Portaria n.º 140-B/2016
de 13 de maio

As alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 167/2015, 
de 21 de agosto, ao Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
agosto, relativamente aos procedimentos para a emissão de 
carta de caçador, vieram possibilitar a apresentação, num 

mesmo ato, do pedido de emissão e inscrição no exame 
destinado a apurar os conhecimentos necessários à explora-
ção dos recursos cinegéticos, através do exercício da caça, 
obviando para o cidadão custos e demoras associados.

Criaram -se, desta forma, condições para a implementa-
ção de um procedimento administrativo simples, célere e 
desburocratizado, e com um grau acrescido de segurança 
documental.

A presente portaria aplica o princípio da desmateria-
lização de processos, privilegiando os canais digitais de 
comunicação na formalização dos pedidos de emissão de 
carta de caçador e inscrição para exame, bem como na 
apresentação de outros requerimentos relativos à carta 
de caçador, e ainda nos atos de pagamento das respetivas 
taxas, adotando a apresentação dos requerimentos através 
do sítio da Internet do Instituto da Conservação da Natureza 
e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.).

Dando corpo não só às alterações acima referidas, como 
ao processo gradual de simplificação administrativa e da 
sua adequação às possibilidades que a evolução técnica 
permite, evolui -se também para um novo modelo de carta, 
bem como de recibo da sua apreensão ou entrega e guia 
de substituição da mesma.

Estabelecem -se também pela presente portaria a matéria 
sobre que versa o exame, sua periodicidade e critérios de 
aprovação e de representação das organizações do sector 
da caça no júri de exame, bem como as taxas devidas 
com a inscrição em exame e emissão inicial, renovação e 
emissão de segunda via de carta de caçador.

Define -se ainda o prazo de decisão dos pedidos de carta 
de caçador, bem como os termos e procedimentos a seguir 
na receção dos mesmos e na emissão do recibo de apreen-
são ou de entrega desta.

As medidas ora apresentadas pretendem contribuir para 
fomentar o interesse pelas atividades venatórias e o au-
mento do número de caçadores, que são agentes essenciais 
para a gestão e exploração racional e sustentada dos recur-
sos cinegéticos, criando também incentivos à prática da 
atividade por parte das classes etárias mais jovens, através 
da redução da taxa de inscrição em exame.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças e pelo 

Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvimento 
Rural, ao abrigo do disposto no Despacho n.º 2243/2016, 
de 1 de fevereiro, do Ministro da Agricultura, Florestas e 
Desenvolvimento Rural, no n.º 4 do artigo 67.º, no n.º 8 
do artigo 69.º, e nos n.os 2 e 3 do artigo 159.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de agosto, na sua redação atual, 
o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria tem por objeto:

a) Estabelecer os termos relativos ao pedido de inscri-
ção para exame e emissão de carta de caçador por parte 
de interessados que não optem pelo procedimento único 
de obtenção simultânea de carta de caçador e licença de 
uso e porte de arma previsto no artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de agosto, na sua redação atual;


